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1 A CAMPANIA DA C.G.T. EM FAVOR 

! DUM ESTATUTO DEMOCRATICO 

f E SOCIAL DO TRABALHADOR IMIGRADO 1 

i 

A CONFERENCIA nacional da C.G.T. 
pela defesa e organização dos trabalhadores 
imigrados que teve lugar nos dias 15 e 16 
de Março de 1969, elaborou uma Carta Rei-
vindicativa neste sentido. Carta que foi 
aprovada por sua vez pelo 37° Congresso da 
C.G.T. e que é a expressão do que seria uma 
verdadeira política de emigração em França, 
é ao mesmo tempo conforme aos interesses 
dos trabalhadores imigrados e franceses. 

A campanha nacional, em primeiro lugar 
a começar pelas empresas e localidades, 
pela recolha de assinaturas em favor da 
adopção dum Estatuto Democrático e Social 
do trabalhador imigrado em França, é a 
expressão lógica da Carta Reivindicativa da 
C.G.T. 

A campanha de assinaturas, tem sido um 
grande sucesso nas localidades e empresas 
iunto de todos os trabalhadores. Com fre-
quência, ela serve para reforçar a C.G.T. 
atravéz de numerosas adesões, deposição dos 
cadernos reivindicativos e sucessos que 
levam à melhoria das condições de vida e de 
trabalho. 

Milhares e milhares de assinaturas, virão 
ainda juntar-se às já recolhidas o que con-
firmará a vontade da classe operária de 
impôr concretamente através de um « Esta-
tuto », a igualdade de direitos para todos 
os imigrados na base da comunidade de 
interesses que unem todos os trabalhadores. 

Para os trabalhadores portugueses, como 
para o conjunto dos trabalhadores imigra-
dos, homens, mulheres e jovens. A adopção 
dé dito Estatuto, permitiria solucionar todas 
as dificuldades com as quais eles têm de 
confrontar-se diàriamente, assim como a 
garantia dos seus direitos e liberdades. 

Somente um Estatuto Democrático garan-
tiria aos trabalhadores português : o direito 
ao trabalho, assim como as condições de 
introdução e de acalhimento ; da garantia 
do emprego, da duração e das condições de 
trabalho ; do salário e das classificações 
profissionais, o reconhecimento dos diplo-
mas obtidos em Portugal e a formação pro-
fissional. 

O DIREITO A UMA VIDA DECENTE 

O Estatuto, garantiria igualmente a satis-
fação das necessidades essenciais das fami-
lias dos trabalhadores em matéria de aloja-
mento, vestuária, alimentação, o direito às 

férias que dependem essencialmente dos 
salários directos e diferidos, assim como o 
direito a uma reforma decente. 

O DIREITO A SAÚDE 

O Estatuto seria a garantia do direito às 
prestações sociais e familiares, que devem 
ser idênticas, tanto para os trabalhadores, 
cujas familias vivem em Portugal como para 
as que vivem em França ; dos abonos de 
família que são na realidade um salário 
diferido e que permite cobrir um pouco os 
gastos das familias no que concerne os 
filhos e das prestações sociais no que con-
cerne as despesas médicas e medicamento-
sas 

O DIREITO 
A EDUCAÇÃO E A CULTURA 

O Estatuto, seria a garantia do direito à 
cultura para todas as crianças no que diz 
respeito ao acesso a todas as disciplinas 
escolares, atribuição de bolsas de estudo, o 
estudo da lingua maternal e a adquisição da 
cultura do país de origem. 

LIBERTADES INDINIDUAIS 
E DIREITOS SINDICAIS 

0 Estatuto democrático, seria a garantia 
da igualdade de direitos para com os tra-
balhadores franceses, inclusivamente o direi-
to de associação, de opinião e liberdade de 
imprensa. 

Um texto de lei que contenha o conjunto 
das proposições da C.G.T., criaria novas 
condições, dignas e humanas para os tra-
balhadores imigrados e suas familias. 

Pela satisfação das reivindicações gerais 
e particulares, os trabalhadores portugue-
ses, como todos os seus camaradas de tra-
balho, franceses e imigrados agirão todos 
em conjunto para garantir o sucesso da cam-
panha da C.G.T. pela adopção de um Esta-
tuto Democrático e Social dos trabalhadores 
imigrados em França e estamos certos de 
que todos assinarão e farão assinar os seus 
camaradas, o Abaixo Assinado nacional da 
C.G.T. 

N.B. as organizações da C.G.T., podem 
obter os abaixo-assinados suplementares 
junto das uniões locais ou departamentais 
da C.G.T. 

Vitoria 
na Penarroya 

Francesa 
de Saint-Denis 
Após 17 dias de greve, os 200 

operários que ali trabalham, dos 
quais 144 são imigrados, arranca-
ram importantes aumentos de 
salário. 

Nesta empresa pertencente ao 
trust Rothschild, os diversos tra-
tamentos e usagem de chumbo, 
provocam numerosas doenças, em 
particular cólicas de chumbo. 

Entretanto, a empresa realiza 
importantes lucros ao mesmo 
tempo que recusa qualquer mel-
horia de salários. Mas desta vez, 
os trabalhadores atravez da sua 
acção, fizeram ceder a Direcção e 
assim os trabalhadores, depois da 
sua vitória, recomçaram o tra-
balho no dia 5 de Fevereiro. 

Já se foi o tempo em que a 
Direcção fazia o que queria, na 
fábrica de Saint-Denis, 85 operá-
rios deram a sua adesão á C.G.T. 

BOLETIM DE ADESÃO 

Nome Idade 

Apelido -

Endereço 

Profissão 

Empresa onde trabalha 

Localidade Departamento 

A enviar ou a entregar ao delegado sindical C.G.T. ne sua 
empresa ou à : C.G.T., 213, rue Lafayette, Paris 10°. 

A C.G.T. 
em toda 
a parte 
e para 

todos 

Na procter 
et Gamble 
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Nesta fábrica de produtos de 
conservação de Saint-Denis, 7 dos 
20 operários que nela trabalham, 
deram a sua adesão á C.G.T. 

Num depósito de Bry - sur -
Marne, pertencente á mesma em-
presa, numerosos trabalhadores 
africanos, deram igualmente a 
sua adesão á C.G.T. 

Na Brasserie 
Européenne 

Passados vários dias de discus-
são, foi concluido um acordo 
soubre a revisão da classificação 
profissional. 

A mão de obra especializada, 
passou de 140 para 145 ou seja 
um aumento de 0,28 F e os 
operários classificados de primei-
ra cateria, passaram de 150 para 
155 que representa um aumento, 

de 0,17 F. 

Assim, o salário mais baixo da 
empresa, será de 4,74 F. á hora, 
ao que vem agregar-se (para 
todos os trabalhadores) um au-
mento de 1 % como consequência 
da variação dos índices. 

O TRABALHADOR 



APELO DA FEDERAÇÃO DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL POR UNA VERDADEIRA MENSALIZAÇAO 

São numerosas as empresas em que os patrões estão aplicando 

a mensalização de uma maneira contrária aos interesses dos tra-
balhadores. 

NO QUE CONCERNE O PAGAMENTO AO MÊS o patroneto 

tenta impor-vos as condições que as organizações sindicais (C.G.T., 

C.F .D .T., F .O. e C.F.T.C.) se recusaram a assinar na altura das 

discussões paritárias de Novembro do ano passado, interrompidas 

pelas federações patronais. 

Estas decisões patronais complicam sèriamente as folhas de 

pagamento. Tal como está sendo agora efectuado o pagamento à 

hora, em condições peores do que antes, traduz-se em muitos casos, 

numa diminiução dos salários. 

Esta situação intolerável, vem confirmar a justa posição da 

Federação C.G.T. da Construção Civil e Obras Públicas, ao recusar-

se a assinar a primeira parte do acordo do 31 de Julho de 1970, 

destinado à aplicação da mensalização. 

NO QUE CONCERNE O PAGAMENTO DO COMPLEMENTO 

DO SALARIO EM CASO DE DOENÇA OU ACIDENTE DE TRA-

BALHO, so patrões decidiram arbitràriamente libertar-se desta 

obrigação, rejeitando-a soubre os organismo paritários (a C.N .R.O. 

e a C.N.P .O.), em violação dos acordos do 31 de Julho de 1970 

e tudo isto, sem eventualmente ter discutido com as organizações 

sindicais dos trabalhadores. 

Este abuso por parte do patronato, trás gráves consequências 

para os trabalhadores : 

— a indemnização por motivo de doença ou acidente de Tra-

balho não é efectuada ao mesmo tempo que o salário, mas so-

mente depois dum longo prazo necessário para o estabelecimento 

do dossier do operário doente ou acidentado ; 

— São estes organismos paritários que deciderão se o ope-

rário deve ser ou não indemnizado, o que toma mais difícil a 

luta dos trabalhadores no seio da empresa pela supressão da arbi-

trariedade patronal ; 

— A citada indemnização, está sujeita a perder o seu carácter 

de complemento de salário e de não ser tomada em consideração 

para a atribuição da contagem de pontos destinados ao estabele-

cimento da reforma, durante os periodos de interrupção do traba-

lho por motivo de doença ou acidente de trabalho, assim como 

para outras garantias socais. 

ESTAS DECISÕES PATRONAIS CONSTITUIEM UM VERDA-

DEIRO ATENTADO CONTRA OS VOSSOS INTERESSES. 

Isto demostra que as declarações patronais soubre « o diá-

logo » e « a concertação permanente »-, são absolutamente desti-

nadas a camuflar a sua atitude reaccionária e a enganar os tra-

balhadores para melhor executar a sua política de classe. 

Naturalmente, esta situação provoca a cólera dos trabalha-

dores que estão reagindo em numerosas empresas atravez de 

paralizações de trabalho, greves e delegações junto das direcções 

das empresas. 

A FEDERAÇÃO C.G.T. DA CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS 

PUBLICAS, SOLIDARIA PARA COM AS VOSSAS LUTAS APELA-

VOS A REAGIR NA MAIS COMPLETA UNIDADE. 

Em cada empresa, rejeitai a aplicação destas decisões autori-

tárias e determinai democráticamente as formas de luta a levar 

a cabo para exigir : 

— um verdadeiro salário mensal garantido, do qual sejam 

apenas reduzidas as ausencias voluntárias não justificadas ; 

— um salário mínimo de 1.000 Fs. por mês por 40 horas de 

trabalho semanais que sirva de base para a hierarquia dos salá-

rios ; 

— o mantimento obrigatório de abonos soubre o salário de 

acordo com os contratos colectivos ; 

— o pagamento de todas as horas trabalhadas ; 

— que a indemnização seja efectuada directamente pelas 

empresas, inclusivamente em caso de ausência por motivo da 

doença ou acidente de trabalho ; 

— a supressão do prazo para efectuar a indemnização e das 

condições de ancianidade ; 

— a realização completa da mensalização na base dum esta 

tuto único para todos os trabalhadores. 

A vossa unidade e acção, será um factor determinante para 

pôr fim às pretensões patronais e impôr a satisfação das vossas 

reivindicações. 

DES CONTENTAMENTO NA CONSTRUÇÃO 
CIVIL DA REGIÃO PARISIENSE 

A recusa patronal de discutir seriamente soubre as reivindicações do* 
trabalhadores : salarios e condições de vida, a frequente aplicação de um., 
«janeira que acaba por ser, não uma regalia para os trabalhadores, ma* 
ao contrario, um inconveniente ; são a causa de numerosas paralizaçífc-s 
de trabalho e greves nas obras da Construção Civil. 

No momenta em que nós escrevemos estas linhas, a demanda *e 
discussão formulada pela C.G.T. - C.F.D.T. e F.O., não foi ainda objecto 
de resposta alguma. 

Entretanto, na indústria da Construção Civil, o patronato apoiado 
pelo exemplo do Estado-Patrão, está recorrendo com frequência aos meios 
repressivos para resolver os conflitos que os opõem aos trabalhadores. 

Ainda do departamento da Seine-Saint-Denis, chega-nos a notícia 
de mais 14 casos de repressão contra o direito sindical. 

É necessário e urgente a extensão e garantia dos direitos sindicais, 
como exige a C.G.T. e a C.F.D.T. que foram recebidas nos dia 23 de 
fevereiro pelo Ministro do Trabalho. 

O novo aeroporto da Região Parisiense, está em construção em 

Roissy-en-France, cuja obra emprega um importante número ae 
trabalhadores, dos quais a maioria são imigrados de diversa 

nacionalidades, repartidos entre numerosas empresas. 

Estes trabalhadores são víctimas de duras condições de vida e 

de trabalho, pelo que não nos pode estranhar que o seu desconten 

tamente se manifeste, como foi o caso nestes últimos dias nas 

empresas FOUGEROLLES e MANUHARDY. 

NO QUE CONCERNE A FOUGEROLLES : os seus 500 trabalha-

dores cessaram o trabalho durante douze dias. 

As reivindicações apresentadas eram as seguintes : o pagamento 

do prémio de rendimento que tinha sido suprimido em Janeiro e a 

fixação deste prémio a 15 % do salário de base, assim como a sua 

garantia ; aumento de 5 % dos salários, incluindo a recuperação dum 

certo tempo atrasado ; escala-móvel dos salários ; melhoria das 

condições de higiéné e seguridade e o albergue dos trabalhadores 
em Mesnil-Amelot. 

Durante a greve, foi exercida soubre os trabalhadores, toda á 

espécie de pressão para os intimidar, o que não conseguiram ; inter 

venção policial, impedimento de realizar um meeting diante do 

escritório do Mestre da Obra ou seja (Aeroporto de Paris Norte), 

uma nova intervenção policial no albergue de Mesnil-Amelot com 

a proibição de entrada aos responsáveis sindicais. Tudo isto mostra 

mais uma vez a cumplicidade do governo para com, o patronato, ao 

enviar a sua policia apoiar a intransigência patronal que se manteve 

até ao dia 22 de Fevereiro, data em que teve lugar o primeiro 

acordo soubre as proposições mínimas do patrão. 

EIS O RESULTADO DA LUTA : 
— uma indemnização exepcional de 3 F por cada dia trabalhado 

durante os meses de Janeiro e Fevereiro ; 

— um abono de 100 F que sera recuperado depois ; 

— aumento de salários de 5 % a partir do primeiro de Fevereiro, 

dos quais 2 % ficarão incluidos num eventual aumento de salários na 
base da profissão. 

Conscientes de que se trata apenas dum primeiro resultado, os 

trabalhadores decidiram retomar o trabalho, mas entretanto, como 

este primeiro resultado não os satisfaz, os trabalhadores estão 

decididos a continuar a sua acção sob formas apropriadas, em parti-

cular para alcançar a garantia do prémio e pela escala-móvel dos 
salários. 

NA MANUHARDY, certas reivindicações são idênticas, nomea-

damente : albergue .seguridad e higiéne. Mas ao mesmo tempo, os 

trabalhadores desta empresa exigem um aumento de salários de 

0,50 F a hora, redução do tempo de trabalho, garantia do prémio, 
escala-móvel dos salários, etc.. 

Após 12 dias de greve, a Direcção cedeu igualmente 5 % de 
aumento de salários. 

Nesta última empresa, os operários retomaram igualmente o 

trabalho, mas como na Fougerolles, a luta continua sob formas 
diferentes. 

A luta dos trabalhadores das duas empresas têm uma caracte-

rística comum que são futuros cusseços tanto para uns como para 
outros. 

126 trabalhadores da empresa Fougerolles e 53 dos 70 trabalha-
dores da Manuhardy, deram a sua adesão à C.G.T. 

Por outro lado, a campanha de recolha de assinaturas lançada 

pela C.G.T. para apoiar a adopção pelo Parlamento de um Estatuto 

democratico e social dos trabalhadores emigrados, recolheu mais 
de 300 assinaturas. 

Na medida em que há acção, reforça-se a C.G.T. e os successos 
obtidos são uma experiencia que não deixara de ser comentada pelos 
restantes trabalhadores das diversas empresas da imensa obra do 
Aeroporto de Roissy-en-France. 

O TRABALHADOR PAGINA 3 



8 DE MARÇO 
JORNADA 
INTERNATIONAL 
DAS 
MULHERES 

A C.G.T. tem como tradição fazer do 

dia 8 de Março, uma jornada de luta das 

mulheres pelo progresso social, a paz e a 

democracia, o que equival ao primeiro 

de maio das trabalhadoras. 

Que significa esta data do 8 de Março ? 

Para bem compreender-mos o que signi-
fica o 8 de Março, é necessário recuar-mos 

a um século mais atrás para poder-mos 

encontrar a sua origem. 

No dia 8 de Março de 1857, as operárias 

têxteis e da confecção dé Nova York, 

manifestaram nas ruas da Cidade para 

exigir melhores condições de trabalho, 

cujo detalhe é o seguinte : jornada de 

10 horas, locais de trabalho claros e sãos, 

salários iguais aos dos homens. Em fim, 

nesse mesmo dia á tarde, elas organiza-

ram um grande meeting e juraram encon-

trar-se todos os anos no mesmo sítio e 
na mesma data. 

A recordação daquele dia 8 de Março, 

ficou de tal maneira gravada na consciên-

cia das mulheres trabalhadoras, que uma 

grande militante alemã, Clara Zetkin, em 

1910, propôs que esta data fosse conside-

rada como jornada internacional das 

mulheres, como símbolo de luta pela sua 

libertação e pela paz. 

Desde então, a jornada do 8 de Março 

é celebrada cada vez com mais entu-

siasmo. 

No que concerne as mulheres trabalha-

doras da França, ao apelo da C.G.T. 

celebram esta data atravéz de acções nas 

empresas junto das direcções patronais 

e administrativas assim como das autori-

dades públicas. Elas manifestam a sua 

vontade duma vida melhor e de ver 

reparadas as injustiças das quais elas são 
víctimas ; manifestam igualmente a sua 

solidariedade para com todas as mulheres 

que no mundo lutam pela paz, a in-

depndência e o progresso social. 

Estas acções, têm tido como resultado 

numerosos sucéssos, dos quais, o mais 

importante obtido nestes últimos anos, é 
o pagamento do salário durante 14 sema-

nas na altura em que dão á luz os seus 

filhos o que é um direito muito lelítimo. 

Isto é uma grande vitória para todas as 

mulheres que trabalham em França e ao 

mesmo tempo, um estimólo para a conti-

nuação da luta pela conquista de novas 

regalias sociais. 

Presentemente, o facto da existência 

dum enorme desemprego, constitui para 

centenas de milhar de trabalhadoras uma 

A. FOLHA 
DE PAGAMENTO 

Seja qual for a vossa profissão ou a vossa categoria profis-
sional, mesmo no caso dos aprendizes, a lei obriga o vosso patrão 

a dar-vos uma folha de pagament, prova justificativa do exercício 
do mesmo. Se o pagamento é efectuado por chèque, esta obrigação 
impôe-se igualmente. 

A folha de pagamento, deve mencionar as seguintes indicações : 

A. 

B. 

C. 

D. 

E. 

F. 

Artigo de Christiane GILLES 

Secretária da C.G.T. 

inseguridade permanente ; muitas são as 

que actualmente estão sem trabalho e 

outras ameaçdas d
e
 perder o emprego, 

motivo pelo qual, no dia 8 de Março próxi-

mo, as mulheres trabalhadoras da França, 

exigirão com firmeza a garantia do direito 

ao trabalho. 

Num país como a França, considerado 

entre os paises economicamente desenvol-

vidos em que as grandes sociedades 

capitalistas realizam lucros fabulosos, é 

absolutamente inadmissível que os tra-

balhadores que apenas dispõem dos seus 

braços e da sua inteligência para ganhar 

o seu sustento e das suas familias, se en-

contrem privados de trabalho. É igual-

mente inadmissível que o desemprego 

continu a aumentar e que ao mesmo tem-

po, a semana de trabalho seja a mais 

longa da Europa e muitos são os trabal-

hadores, particularmente as trabalhadoras 

que aspiram gosar da sua reforma antes 

de estaram totalmente acabados pelas 

infernais condições de trabalho a que 

estão submetidos nas empresas. 

Muitas são as mulheres que desejariam 

trabalhar e que não podem por motivo do 

desemprego e pelas longas distâncias de 

trajecto se por acaso conseguem um 

emprego, visto que não têm a possibili-

dade de dar os seus filhos a guardar, 

assim como pelo facto de não terem 

podido aprender um ofício e de não 

poderem conciliar a sua vida familiar e 

profissional. 

Vós que fosteis forçadas a emigrar e 

com frequência a ausentar-vos da vossa 

família, dos vossos amigos, da vossa terra 

natal e de tudo o que vos é querido para 

emigrar para um país (onde o trabalho 

parecia estar-vos assegurado o que não é 

o casso), tal como as trabalhadoras fran-

cesas, vós exigireis o direito de ganhar 

um salário para viver. A França é um país 

rico e bastante desenvolvido que pode 

garantir-nos a todos este direito. Vós exi-

gireis igualmente um alojamento decente 

e acessível, o benefício sem discriminação 

alguma de todas as regalias sociais das 

quais gosam os trabalhadores e trabalha-

doras franceses. 

As pessoas que se ôpoem á vossa aspi-

ração de viver dignamente, são igualmen-

te os inimigos dos trabalhadores fran-
ceses. E só unidos num mesmo combate, 

seja qual fór a vossa nacionalidade, vós 

podereis conquistar novos sucessos. 

G. 

H. 

J. 

Nome do assalariado. 

O trabalho que desempenha. 

O total de horas trabalhadas, ás 
quais corresponde a remuneração 
efectuada. 

Horas pagas na base da tarifa nor-
mal. 

Horas Extraordinárias a 25 % e 
50 %. 

Natureza e montante dos prémios 
agregados ao salário e eventual-
mente sujeitas ás horas extraordi-
nárias, assim como as indemniza-
ções de certos gastos (para Paris 
prémio de transporte). 
O número da matricula do patrão. 

■ O nome do organismo ao qual o 
patrão versa as cotizações da Segu-
rança Social. 

■ Periodo correspondente á remune-
ração. 

corrente 
salário. 

do que representa o vosso 

Montante da remuneração ganha 
pelo assalariado. 

K. — Natureza e montante dos diversos 
descontos efectuados , Segurança 
Social, reforma complementária, 
fundo de desemprego, dinheiro 
avançado, dividas, etc. 

L. — O total, livre de descontos. 

M. — A data do pagamento. 

N. — O nome e direcção do patrão, assim 
como a natureza do estabeleci-
mento. 

Há ainda outras menções : segundo a 
corporação ou indústria em que trabal-
hais, certos contratos colectivos prevêm 
outras mensões que vos são úteis, mas 
que não estão previstas pela lei. 

Por exemplo : além da vossa ocupação 
e categoria profissional, são ainda men-
cionados : o coeficiente, o salário mínimo 
da categoria a que pertence, o tempo pago 
á hora e de empreitada etc.. para uma 
informação mais completa, consultai o 
vosso sindicato. 

PARA QUE SERVE 

A FOLHA DE PAGAMENTO ? 

— Esta serve para que vós estais ao 

— Para que mais facilmente possais re-
clamar em caso de que a remuneração 
não esteja completa. 

MAS EM PRIMEIRO LUGAR AS 
FOLHAS DE PAGAMENTO DEVEM SER 
CONSERVADAS MUITO CUIDADOSA-

MENTE ! 

— A folha de pagamento é uma prova 
efectiva da existência dum contrato de 
trabalho entre o patrão e o trabalha-
dor. 

— Ela prova a vossa qualidade de assala-
riado. 

— As citadas menções, permitem calcu-
lar o montante das férias pagas em 
caso de desacordo entre ambas partes. 

Por outro lado, a folha de pagamento 
é uma prova concréta perante os diversos 
organismos. 

SEGURANÇA SOCIAL 

Perante a Segurança Social, a folha de 
pagamento, permite estabelecer os se-
guintes pontos : 

I o a efectuação das cotizações durante 
um periodo determinado ; 

2° qual foi o salário que serviu de base 
para o seu calculo ; 

3o que as condições exigidas para abrir 
direito à Segurança Social, foram satis-
teitas. Em materia de indemnização de 
tempo perdido por motivo de doença ou 
de acidente de trabalho, à Caixa baseia-se 
normalmente na atestação ou declaração 
do patrão. 

Em matéria de pensões de velhice ou 
de invalidez, as caixas regionais, baseiam-
se neste caso, num ficheiro de contabili-
dade referente ao assegurado social, que 
é estabelecido de acordo com as cotiza-
ções versadas pelo patraõ á Segurança 
Social, exigindo ao mesmo tempo uma 
atestação patronal referente aos salários 
recebidos nos últimos anos. Em caso de 
engano ou de esquecimento no que con-
cerne estas declarações, atestações ou 
versamentos, a folha de pagamento, é 
uma prova Concrèta perante o patrão. 

No que concerne a reforma complemen-
taria, en caso de não possuir o certificado 
de trabalho, as folhas de pagamento ser-
vem para atestar os períodos de trabalho 
ao assalariado o que permite a reconsti-
tuição de carrière (22). 

Além disso, as folhas de pagamento, 
permitem a certos assalariados ou antigos 
assalariados de categorias particulares 
(técnicos e quadros) fazer com que os 
seus direitos sejam reconhecidos junto 
das correspondentes instituições respon-
sáveis pela liquidação dos seus subsídios : 
I.R.C.A.C.I.M., A.G.I.R.C., etc. 

EM QUE MOMENTO 

DEVE SER VOS ENTREGUE 

A FOLHA DE PAGAMENTO ? 

A vossa folha de pagamento deve ser-
vos entregue no momento em que vos é 
efectuado o pagamento a fim de que a 
podeis vereficar e eventualmente fazer 
alguma reclamação em caso que se im-
ponha. 

As somas abonadas por conta do salá-
rio, não dão direito á folha de pagamento. 
Mas entretanto, o patrão é obrigado a for-
necer a folha de pagamento mesmo que 
o salário tenha sido efectuado na base 
de vários abonos. A lei exige que o paga-
mento seja efectuado por periodos deter-
minados. 

Mas em todo o caso : o patrão é obri-
gado a dar-vos a folha de pagamento e 
esta deve obrigatoriamente comportar 
todos elementos que antes citamos. Em 
caso de que o vosso patrão queira pagar-
vos sem vos dar a folha de pagamento, 
consultai imediatamente o vosso sindicato 
ou a União Local C.G.T. do vosso lugar 
de residência a fim de que os vossos 
direitos sejam preservados. 

NÃO ESQUECEIS QUE A FOLHA 
DE PAGAMENTO É UM DOCUMENTO 
MUITO IMPORTANTE E QUE A DEVEIS 
CONSERVAR CUIDADOSAMENTE. 

U
M- exemplo extraordinário ; 
624 trabalhadores, dos quais 
80 % são imigrados (portu-

gueses, argelinos, malienses, suda-

neses, jugoslávos, italianos, etc.). 

Existia nesta empresa, uma si-

tuação iresistível : condições de 

trabalho e de remuneração intole-

ráveis ; multiples discriminações 

hábilmente praticadas com o fim 
de acentuar a divisão, humilhações, 
intimidações, as mais diversas 
sanções e arbitrariedades e para 
agravar ainda mais a situação, não 
existia organização sindical alguma 
desde 1950. 

A C.G.T. por sua parte, tentou 
sete vezes organizar o pessoal da 
empresa. A cada uma destas ten-
tativas, foi-nos respondido com 
medidas repressivas, acabando 
com o despido e a demissão dos 
trabalhadores que queriam organi-
zar-se e ao mesmo tempo, apare-
ciam certos delegados ao serviço 
do patrão, eleitos com 51 e 56 % 
dos votos. 

Mas as lutas de 1968, não pas-
saram desapercebidas para o pes-

soai da empresa. Os esforços 

feitos pelos militantes da C.G.T. 

em matéria de difusão de material 

e explicações, deixaram rastos. 

No dia 4 de Janeiro passado, a 

equipe da noite composta de 30 

argelinos, cessou o trabalho e 

dirigiu-se a Sède do Comité de 

coordenação dos sindicatos C.G.T. 

da Alimentação da Região Pari-

siense, a fim de se organizarem 

e solicitar o apoio desta organi-
zação, que não lhes faltou, para 
melhor levar a cabo a sua luta. 

Até ao dia 22 de Janeiro, acon-
selhados por nós, os 30 trabalha-
dores argelinos, transformaram a 
greve em paralizações de trabalho 
de uma hora por noite e com o 
apoio da C.G.T., desenvo veram 
um intenso trabalho de explicação 
soubre as suas reivindicações que 
eram do interesse de todos. 

Como resultado deste trabalho 
de explicação, a Direcção come-
çou a recuar ao ser forçada a 
reconhecer a delegado sindical e 
discutir com a C.G.T. 

RAFINARIA LEBAUDY 
(PARIS) 

Recusando-se a satisfazer as 

reivindicações essenciais dos tra-

balhadores e com a esperança de 

demolir a acção dos obreiros, a 

Direcção anunciou um aumento de 

3,5 % dos salários. 

Mas o calculo saiu-lhes errado, 

a Direcção não teve em conside-

ração a acomulação do profundo 

descontentamento e vontade dos 
trabalhadores, que além da melho-
ria das suas condições materiais, 
exigiam ser respeitados. 

N
O dia 24 de Janeiro por sua 
vez, os moldadores, turbi-
neiros, lavagem e carto-

nagem, cessaram igualmente o 

, trabalho. 

Na segunda-feira 25 de Janeiro, 

todos os trabalhadores da fabri-

cação (aproximadamente 300 pes-

soas), dos quais 98% de traba-

lhadores imigrados, entraram em 

greve por aumento de salários e 

prémios ; uma verdadeira classifi-

cação profissional, melhores con-

dições de trabalho e a cessação 

das humilhantes medidas de inti-

midação e repressão. 

Durante 4 dias e noites, com 

a colaboração dos militantes da 

C.G.T. e o apoio cada vez maior 

dos trabalhadores do bairro 19 

de Paris alertados pelos sindi-

catos, são criados piquetes de 

greve que exercem as suas fun-

ções com calma e sangue frio. 

As tentativas de alguns elemen-

tos esquerdistas provocadores, 

exteriores ao pessoal da fábrica, 

foram rápidamente desmanteladas 

pelos trabalhadores que sabem 

muito bém a que significa a explo-

ração patronal e conhecem perfei-

tamente os meios para a com-

bater. 

O dia 28 de Janeiro, em 

N comissão paritária nacional, 
a Direcção teve de admitir : 

um prémio de 50 F correspon-

dente ao mês de Janeiro e para to-

do o pessoal ; um aumento dos sa-

lários de 3,5 % a partir do primei-

ro de Fevereiro ; dois fatos de tra-

balho e mais um todos os anos ; 

reunião paritária no dia 10 de 

Fevereiro para revisar as classi-

ficações profissionais, precisar as 

condições duma verdadeira men-

salização e dos prémios e exclu-

são de qualquer sanção directa ou 

indirecta contra os trabalhadores 
que participaram na greve. 

Unanimemente, satisfeitos pelos 

resultados da sua luta, os operá-

rios decidiram recomeçar o tra-

balho. 

Contando com a força dos 250 

membros que deram a sua adesão 

á C.G.T. durante a luta, o jóvem 
sindicato C.G.T. e os seus co-
rajosos militantes, fazem todos os 
seus possíveis para que os tra-
balhadores franceses, que muito 
aprendaram com esta luta que foi 
para todos um exemplo, fraternal-
mente unidos franceses e imi-
grados, consolidem e melhorem as 
suas conquistas 

Ao sair da reunião, um traba-
lhador argelino dizia em poucas 
palavras o que por vezes é difícil 
dizer com grandes discursos : está 
chovendo, mas nos nossos cora-
ções faz sol ! 

Estas palavras, eram a expressão 
dos sentimentos de todos estes 
homens e mulheres que depois 
deste primeiro resultado decidiam 
retomar o trabalho. 

De J. LIVI. 



Ü JULGAMENTO 
DO AGRESSORES DA GUINE 

Conackry, capital da Répública da 
Guiné, foi víctima duma agressão 
portuguesa em Novembro de ano 
passaci' 

Esta agressão, da qual o regime 
fasciste e colonialista de Lisboa é o 
principal responsável, foi lançada a 
partir da Guiné Bissau (colónia por-
tuguesa) e foram igualmente utiliza-
dos barcos da Marinha de Guerra 
portuguêsa. 

Quanto aos mercenários que desem-
barcaram em Conackry, trata-se de 
portugueses, guineses traidores ao 
seu povo, franceses e alemães da 
R.P.A. etc., entre os alemães, encon-
trava-se o antigo comandate S.S. 
nazi Bruno Freitag que se estabe-
leceu há vários anos na Guiné sob o 
nome de Hermann Seibold. 

Para compreender-mos melhor o 
motivo que levou os colonialistas 
portugueses ajudados pelo imperia-
lismo a cometer este crime, convém 
abordar um pouco o passado histó-
rico da Guiné. Desde 1958, data em 
que a Guiné escolheu o caminho da 
indepêndencia nacional após o resul-
tado do referendum realizado pelo 
General de Gaulle, que contrària-
mente ao que aconteceu na metró-
pole e nas outras colónias francesas, 
o povo da Guiné, ao apelo do seu 
Partido dirigido pelo Presidente 
Séeou Touré, votou a 90 % não a 
de Gaulle. A partir deste momento, 
ele acardo com a declaração de de 
Gaulle durante a campanha eleitoral, 
a Guiaé ficou excluida da comuni-
dade franeêsa. 

A França que nunca pensou que 

o povo guineense tomasse uma tal 

decisão, não aceitou com satisfação 

a desintegração da Guiné e ainda 

menos ao saber que c novo regime 

deste pais traçava uma orientação 

política progressista. Sem tardar, a 

« Os trabalhos do vosso Con-
gresso estão-se desenvolvendo 
num momento em que as ¿fe-
rentes camadas da população 
laboriosa reprovam cada vez com 
mais firmeza a política governa-
mental. 

Nas vésperas das eleições mu-
nicipais, o governo actual téme o 
resultado das eleições, pelo facto 
do enorme descontentamento po-
pular. Os cheles dos partidos 
políticos actualmente no poder, 
não escondem a sua preocupação 
mesmo para além do acto eleito-

França pensou reduzir touo um povo 
a fome. Dado que toda a indústria 
era propriedade de companhias fran-
cesas, estas retiraram todo o seu 
potencial industrial, deixando a Guiné 
na miséria. Mas não conseguiram os 
seus objectivos. 

O novo governo da guiné ao com-
preender que tinha side alvo de uma 
traição por parte da França que 
durante tantos anos tinha explorado 
sem escrúpulos todas as suas rique-
zas, vcltou-se para os paises socia-
listas e em primeiro lugar a União 
Soviética, cuja ajuda tem sido uma 
contribuição importante para a in-
dustrialização do país que conta ao 
mesmo tempo com importantíssimas 
riquezas naturais. 

E a partir de então, nasceu na 
Guiné Um verdadeiro regime de pro-
gresso social com os olhos postos, na 
construção do socialismo. 

Mas foi tambén a partir deste 
momento, que a Guiné começou a ser 
alvo de toda a espécie de ataques 
internos e externos, inclusivamente, 
têm-se sucedido os atentados contra 
a vida do Presidente Sécou "juré. 

Por exemplo, se recordar-mos a 
presença e actividades do alemão 
Bruno Freitag, que contava com a 
cumplicidade de conselheiros técnicos 
dentro do próprio exército da Guiné 
(fruto duma aparente colaboração 
entre os dois paises, da qual a Ale-
manha se aproveitava para infiltrar 
os seus agentes na Guiné), elemento 
que durante a segunda guerra mun-
dial, esteve quatro anos ao serviço 
do nizismo perseguindo cruelmente 
os cidadãos noruegos e franceses, 
coordenou durante vários anos, todo 
um plano agressivo. 

Documentos e fotografias encon-
trados no seu domicilio, provam que 
Bruno Freitag estava em contacto 
permanente com os serviços secretos 

ral. A recrudescência das lutas 
operárias, o desenvolvimento da 
acção do mundo estudantil, pro-
fessores e estudantes, a amplitude 
das manifestações dos agriculto-
res e o movimento das classes 
médias das vilas. 

Mas a situação poderia ser 
ainda mais grave para os senho-
res do governo, se sob a pressão 
desta oposição geral, as for-
mações decráticas, sindicais e 
profissionais representativas de 
todas as categorias sociais, vieti-

da Alemanha Federal e dirigia na 
Guiné uma vasta rêde agressiva. 

Quanto aos objectivos das autori-
dades fascistas portuguesas, para 
além das intensões imperialistas, das 
quais Marcelo Caetano é um ardente 
partidário, tratava-se igualmente de 
eliminar a ajuda material e moral 
que o Partido Africano da Indepen-
dência da Guiné e Cabo Verde, recebe 
da República da Guiné destinada a 
luta que estes povos travam de 
armas na mão pela sua liberdade e 
indenpendência nacional. 

Tais foram as ambições colonia-
listas e imperialistas que coordena-
ram a criminosa agressão portu-
guesa do 22 de Novembro que o povo 
guineense soube dar o seu merecido 
derrotando sevèramente os agresso-
res. 

Nas primeiras horas após o desem-
barco que não foi uma surpresa por-
que o Presidente Sécou Touré já 
tinha denunciado os seus prepara-
tivos, mas que não se esperava que 
estivesse orientada contra a capital, 
pelo contrário, esperava-se que ela 
fosse realizada atravéz da fronteira 
com a Guiné Bissau, os assassinos 
entraram no Ministério da defesa e 
libertaram os presos que se encon-
travam na prisão de Conackry, in-
cendiaram a residência do Presidente 
Séeou Touré, pensando que este lá 
se encontrasse o que felismente não 
aconteceu. Mas entretanto, os assos-
sinos mataram ao seu passo, nume-
rosos oficiais e civis e pretendiam 
anoderar-se do poder para instalar 
um novo regime de submissão ao 
colonia i; sm.o e ao Im^eWalvimo inter-
naeioii 1 . 

Face a estes actos criminais, o 
povo guineense exige com firmeza 
que todos os agressores, entre os 
quais numerosos portugueses, sejam 
vigorosamente castigados como mere-
cem. 

mas da mesma politica, reforças-
sem a sua unidade e decidissem 
a'ïir era comum por uma mu-
dança da situação. 

O fantasma da unidade, preo-
cupa constantemente os homens 
do grande capital e para impedii 
que esta se realiza, eles são capa-
zes de tudo 

A repressão á -qual recorrem 
os patrões, as recentes declara-
ções do Secretário Geral do 
partido U.D.R. plenamente reac-
cionárias, não há dúvida de que 
estão esteitamente ligadas a estas 
considerações. 

Por outro lado, não seria acer-
tado pensar que o caso do jóvem 
estudante GUIOT aconteceu por 
a caso. O proveito político que 
imeatamente tentaram tirar deste 
caso, os diversos grupos esquer-
distas, foi motivo de satisfação 
para os homens que em Junho de 
1968, na altura das eleições legis-
lativas, souberam tão habilmente 

A POLITICA 
COLONIAL 

DE MARCELO 
CAETANO 

Numa emissão rádio-televisada 

do dia 16 de fevereiro passado, o 

Presidente do Conselho português, 

fez a seguinte declaração : 

« A política que eu tenho segui-

do até aqui, devia ser suficiente 

para dissipar as dúdas soubre a 

minha vontade de continuar a 

defender a integridade política, 

militar e diplomática da Nação. » 

Continuando, o Presidente do 

Conselho disse ; as reformas cons-

titucionais previstas para as pro-

vincias ultramarinas (colónias), 

não significa um primeiro passo 

para a independência das mesmas. 

Naturalmente, se a indepen-

dência das colónias portuguesas, 

dependesse apenas da vontade de 

Marcelo Caetano, estas jamais 

seriam indenpendentes, Mas esta 

depende em pr'meiro lugar da 

luta dos povos Jas colónias por-

tuguesas que tão justamente 

lutam pela sua liberdade e inde-

pendência. Em segundo lugar, o 

povo português, que tambén não 

está disposto a servir de carne de 

canhão indifinadamente, numa 

guerra que é contrária aos seus 

intresses. 

Ainda no dia 23 de fevereiro 

passado, uma guarnição portu-

guêsa na Angola, foi completa-

mente posta fora de combate. 

Esta guarnição operava na região 

de Cuando, os seus 60 componen-

tes foram todos mortos pelos 

patriotas, indica um comunicado 

do M.P.L.A. publicado em Brazza-

ville. 

O comunicado, indica Igual-

mente que quinze su¡-a frícanos, 

que aparentemente desempenha-

vam o papel de conseilheiros mili-

taras, fazem parte do número de 
mortos, o que prova que o governo 

português utiliza mercenários 

estrangeiros nas guerras colonias 

contra os povos africanos. 

tirar proveito dum clima confuso 
de chantagem e de medo que os 
esquerdistas criaram numa parte 
importante da opinião pública. 

Mas desta vez, os instigadores 
desta manobra enganaram-se, os 
seus sonhos não se realizaram e 
as grandes quantidades de pelícu-
las prontas a filmar as desordens 
e violencias, deram muito pouco 
resultado e finalmente, sob a 
pressão e a convergência dos 
protestos estudantis e dos pro-
fessores, assim como dos trabal-
hadores, Gilles GUIOT foi arran-
cado á prisão. 

A experiência da Primavera de 
1968, cuja divisão causou tanto 
perjuizo, os trabalhadores sabem 
melhor que nunca que não são 
os gesticuladores erresponsáveis 
ou os combates minoritários de 
vanguarda, que poderão modifi-
car a situação actual, mas ao 
contrário, a união e a acção de 
todos aqueles, cujos interesses 
estão ligados ao aparecimento 
duma França democrática e pro-
gressista. » 

O 27° CONGRESSO 
DOS TRABALHADORES DA METALURGIA 

A cidade de Grenoble, foi a Cidade dos trabalhadores da meta-
lurgia do 20 ao 24 de Fevereiro. 

O 27° Congresso dos trabalhadores da metalurgia, teve uma 
participação de 1024 delegados vindos das empresas. 

No próximo número do nosso jornal, nós continuaremos a falar 
soubre os trabalhos deste importante Congresso, durante o quiri 
GEORGES SEGUY declarou na sua intervenção : 
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EDUCAÇÃO 

PORQUE 
A C.G.T. 

Cabe responder da saguinte ma-
neira : se ela não existisse, sera 
necessário inventala ! Mas felis 
mente, e para o bem de todos os 
trabalhadores, a C.G.T., é desde 
há muito uma realidade e conta 
com dois milhões e trezentos mil 
aderentes, fruto da sua grande 
influência entre os trabalhadores, 
e para provalo, basta recordar os 
resultados das eleições profíssio 
nais. A C.G.T. conta igualmente 
com uma longa experiência de 75 
anos ao serviço da classe operária 

Os que em Setembro de 1895, 
na Cidade de LIMOGES, constituí-
ram a C.G.T., contavam já com 
uma experiência da luta. Apesar 
da lei de 1791 que proibia toda 
e quelquer associação operária, 
apesar da destrução sangrenta da 
comuna e do seus heróis opera-
rios, apesar de todas as formas de 
opressão patronal, policial e go-
vernamental, a persistência dos 
militantes operários, apoiados pe-
los trabalhadores convencidos da 
necessidade de dotar a classe 
operária duma poderosa organiza-
ção sindical, fizeram do seu desejo 
uma realidade e em 1895, foi 
constituida a C.G.T. pela luta unida 
dos trabalhadores que eram dura-
mente explorados, contra o patro-
nato e os seus aliados, e pela li-
berdade e bem estar dos trabalha-
dores e suas familias. Esta é a 
verdadeira origem da C.G.T. 

Voltando a perguntar para que 
serve a C.G.T. respondemos : 
primeiramente para coordenar e 
unificar a acção indispensável de 
todos os trabalhadores, e por con-
sequência, de todos os explorados 
— para defender os seus direitos 
e liberdades, assim como os seus 
interesses, comuns, morais, mate-
riais, económicos ou profissionais. 

Considerando o sindicato como 
um meio importante para fazer 
admitir as suas justas reivindica-
ções, através da acção unida e 
concréta contra a exploração capi-
talista, todos os trabalhadores sem 
distinção de opinião filosófica, ou 
religiosa ; sem discriminação de 
idade, sexo ou nacionalidade, 

de Jean DURIN 
da secçáo de organização da C.G.T. 

obram em comum pelo seu seu 
interesse, não somente contra o 
patronato que permanentemente 
tenta renegar as conquistas dos 
trabalnadores. mas também por 
câmbios decisivos que exigem a 
supressão da exploração capita-
lista, e a nacionalização dos meios 
de produção a de câmbio (isto 
esta mencionado no artigo N° 1 
dos Estatutos da CG T.) 

A C.G.T. EM 1971 

O papel que desempenha a 
C.G.T. em França, é reconhecido 
por toda á gente. Trata-se da mais 
importante organização sindical 
francêsa e por consequência, tam-
bém de maior influência. 

A sua orientação e acção, inspi-
ram-se nos princípios do sindica-
lismo democrático, de massa e de 
classe : 

DEMOCRÁTICO porque a demo-
cracia sindical, é para cada um 
dos seus aderentes, a garantia de 
que podem defender todos os seus 
pontos de vista no que diz respeito 
á vida e ao desenvolvimento da 
organização 

DE MASSAS porque a C.G.T. 
tem as suas portas abertas a 
todos, sem distinção de opinião, 
idade, sexo ou nacionalidade desde 
que se trate dum assalariado. E 
é pela defesa dos interesses dos 
assalariados, que a C.G.T. sempre 
tem agido e continua a agir pela 
realização duma organização sindi-
cal única. 

DE CLASSE porque a C.G.T. re-
tém como princípio fundamental, a 
existência de interesses opostos 
entre os proprietários das fabri-
cas, obras e escritoris, cuja única 
preocupação, é a realização de lu-
cros cada vez maiores, assim 
como dos financeiros que os 
apoiam e por outro lado, os tra-
balhadores assalariados, criadores 
das riquezas, pelas quais recebem, 
directo ou indirecto, um salario de 
longe muito inferior ao valor das 
riquezas produzidas, salario que 
lhes paga o proprietario-explorador. 

CONTRA OS NOVOS 
CRIMES 

AMÉRICANOS 
Os agressores americanos da Indochina, acentuam 

cada vez mais a sua agressão contra os povos da Península 
da Indochina. Desde 1954, sob vários pretextos eles pene-
traram no Vitnam do Sul e organizaram uma guerra 
terrível atravez da qual cometem crimes monstruosos 
entre a população civil : assassinatos e toda a espécie, 
actos violentos, são diàriamente perpetrados. 

Desde do começo do ano de 1970, os agressores exten-
derán! a guerra ao país vizinho da CamboFa, desde então. 

■ I 

J 

E PELA PAZ NA 
INDOCHINA 

os actos de destrução contam-se por milhares os crimes 
racistas é moeda corrente. 

No dia 8 de Fevereiro do ano em curso, as tropas 
mercenárias do Vetnam do Sul, beneficiando do apoio 
material e da participação das tropas americanas, inva-
diram o Laos. 

Violando as suas próprias declarações soubre as falsas 
« intenções de paz », o Presidente Nixon, lança os seus 
aviões, tanques e marinheiros contra os corajosos povos 
do Vietnam, Camboia e Laos. 

Recorrendo á mentira para enganar a opinião pública 
mundial e dos Estados Unidos, sob o falso pretexto de 
retirar as tropas emericanas do Vietnam, o Presidente 
Nixon, desenvolve cada vez mais a sua guerra de recon-
quista colonial ; apoia com as suas forças o governo fan-
toche e sanguinário do Vietnam do Sul e da Camboia. 

Esta guerra criminosa, só pode ser comparada em 
matéria de crimes, com os crimes nazis cometidos na 
Europa, dos quais o Hitler foi o triste símbulo. 

Desde os primeiros dias da guerra, a C.G.T. deunuciou 
firmemente estes crimes e a guerra de agressão. 

Mas ao mesmo tempo, a C.G.T. apoia a luta heróica 
dos povos e dos trabalhadores dos paises víctimas. 

Por sua vez, as forças pacíficas da França, têm mani-
festado numerosas vezes o seu inteiro apoio á justa luta 
dos povos do Vietnam, Camboia e Laos e pelo restabe-
lecimento da paz, como por exemple no dia 10 de Fevereiro 
último em Paris. 

Nesta acção, os trabalhadores imigrados em França, 
ao apelo da C.G.T. cm particular, nunca faltaram ao seu 
dever e estamos certos que como até aqui, podemos 
contar com a vossa participação cada vez mais importante 
pelo desenvolvimento da solidariedade operária para com 
os nossos camaradas do Vietnam, Camboia e Laos. 

Juntos, devemos desenvolver a nossa exigência para 
que seja posto fim á agressão americana á Indochina e 
pela retirada imediata e incondicional das tropas ameri-
canas e satélites desta região do mundo, para que os 
povos da Indochina em paz, possam eles prewr ar 
solução aos seus problemas sem in2erénei-> pc' 

O TRABALHADOR 
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OS SOLDADOS TAMBÉM 

REIVINDICAM E LUTAM 

No decorrer do mês de 
Setembro passado, os soldados 
de recruta do C.S.M., descon-
tentes pela má alimentação 
que era fornecida, decidiram 
protestar, começando por 
bater com os pratos no tampo 
da mesa. 

O oficial do dia, mandou-os 
levantar e acusando este pro-
testo como uma acção sub-
versiva, declarou ao mesmo 
tempo que um crime desta 
natureza, era punível com fogo 
e ameaçou de fazer uso da sua 
pistola. -

Uma vez de novo sentados, 
os soldados tornaram a bater 
com os pratos na mesa, mas 
desta vez com mais força. 

Vendo que a situação to-
mava proporções maiores, e 
que as suas ameaças não inti-
midavam os soldados, o oficial 
decidiu então mudar de ati-
tude e fez-lhes um lindo dis-
curso conciliatório 

A DOCA SECA DA LISNAVE 

A Lisnave está contraindo 
uma doca seca destinada à 
reparação de petroleiros de 
alta tonelagem, situada nos 
estaleiros da Margueira. 

A construção desta obra, é 
o resultado dum acordo assi-
nado entre a Lisnave e os esta-
leiros japoneses que cons-
troiem os ditos navios. 

O recurso á utilização de 
navios gigantes, foi adoptado 
por certos paises após o enser-
ramento do Canal de Suez, o 
que obriga os navios a rodear 
a Africa para se dirigirem à 
Asia. Neste caso, hà todo o in-
tresse em que os navios trans-
portem um máximo de petró-
leo numa só viagem. 

Mas por outro lado, trata-se 
duma solução provisória, visto 

que uma vez encontrada a 
solução ao conflicto de Médio-
Oriente e reaberto o Canal de 
Suez, serão utilizados de novo 
os navios de menor tonelagem, 
motivo pelo qual vários paises 
se recusaram a aceitar este 
projecto. 

Nestas condições, cabe per-
guntar se esta importante 
obra contribuirá para o desen-
volvimento economico do país, 
ou se apenas para encher 
ainda mais os boleos da fami-
lia Melo. 

A LUTA DOS FERROVIARIOS 

CONTINUA 

De novo, os ferroviários vêm 
mostrar a sua combatividade, 
Recentemente, uma comissão 
composta de seis trabalhado-
res da Via Fluvial (barcos das 
carreiras Lisboa-Barreiro) fez 
saber à Direcção da CP. que 
os trabalhadores estavam fir-
memente decididos a recorrer 
à greve se não fosse satisfeita 
a sua reivindicação de aumen-
to dos salários. 

A CP., ao analizar a situa-
ção, decidiu satisfazer ditos 
aumentos de salário que vão 
de 850 à 1.300 escudos. 

Valente vitória dos trabalha-
dores que apenas necessitou 
um advertimiento, isto prova 
que a grande luta dos ferro-
viários de hà dois anos, deixou 
traços importantes e não hà 
dúvida de que temendo uma 
nova acção do mesmo género, 
a Direcção de CP., cedeu 
antes de 'que fosse demasiado 
tarde. 

JULGAMENTO 

3 TRABALHADORES 

O Tribunal Plenário da Boa 
Hora, julgou no passado dia 
dois de Fevereiro, os seguintes 
trabalhadores : Francisco de 
Lima Correia de 22 anos, sol-
teiro, natural de Guiamarães; 
Daniel Marcela Beles de 36 
anos, casado, natural de Lagos 
e Antonio Lopes da Silva de 
33 anos, casado, natural de 

Guiamarães. Estes foram res-
pectivamente condenados a : 
18 meses de prisão correccio-
nal com suspensão dos direi-
tos políticos durante cinco 

anos e 2.200 escudos de im-
posto de justiça ; o segundo 
dois anos e meio de prisão 
maior com suspensão dos di-
reitos políticos durante quin-
ze anos, medidas de seguran-
ça e 2.200 escudos de imposto 
de justiça e o terceiro a très 
anos e meio de prisão maior 
com suspensão dos direitos po-
líticos durante quinze anos, 
medidas de segurança e igual-
mente 2.200 escudos de im-
posto de justiça. 

Estes très operários resi-
diam actualmente em Boulo-
gne Billancourt - França. Fo-
ram presos em Portugal no 
momento em que faziam uma 
viagem clandestina e acusados 
de actividades subversivas. 

O PADRE PINTO 

DE ANDRADE JULGADO 

EM LISBOA 

Vérios patriotas angolanos 
estão sendo julgados em Lis-
boa, pelo Tribunal Plenário, 
entre eles encontra-se o padre 
Pinto de Andrade, Presidente 
de honra do M.P.L.A. 

Estes patriotas angolanos, 
são acusados de actividades 
subversivas e de pertencerem 
ao Movimento Popular de Li-
bertação de Angola. 

O Ministério Público de Lis-
boa, ao serviço do colonialis-
mo e do imperialismo, exige 
que lhes sejam aplicadas pe-
nas de prisão de 20 anos com 
medidas de segurança, o que 
significa prisão pertétua. Além 
disso, o Ministério colonialista, 
exige igualmente a suspen-
são dos direitos físicos e polí-
ticos durante 15 anos. 

Os tribunais fascistas e colo-
nialistas de Castano, julgam 
os patriotas angolanos que lu-
tam pela liberdade do seu po-
vo, tal qual como eles julgam 
os demócratas nortusiueses que 

lutam pelo bem estar e a 
melhoria das condições de vi-
da e de trabalho do povo por-
tuguês. 

Isto prova mais uma vez que 
o governo fascista e colonia-
lista de Castano, é o inimigo 
comum dos povos africanos e 
do povo português. 

A OTAN E OS PORTOS 

DAS COLONIAS 

PORTUGUESAS 

Durante a viagem que hà 
pouco efectuara às colónias 
portuguesas, o Ministro da 
defesa de Portugal, Sá Viana 
Rebelo, declarou que Portugal 
está pronto a pôr os seus por-
tos africanos à disposição da 
OTAN, organização da qual 
são membros os principais 
paises capitalistas- da Europa 
e da América. 

Incapaz de fazer face à 
situação militar na Africa, o 
governo c olonialista de Mar-
celo Caetano, vai epotecando 
não só o próprio Portugal, 
como tambén a suas colónias 
ao imperialismo internacional, 
com o fim de obter uma ajuda 
militar ainda mais directa 
contra os movimentos de liber-
tação nacional dos povos afri-
canos. 

O governo português esta 
entregando à OTAN, o que ele 
recusa aos seus próprios do-
nos. Cabe perguntar, com que 
direito ? 

O governo facista de Lisboa, 
oprime os provos africanos, 
tal como oprime o proprio 
povo português ; obriga-os a 
matar-se entre si, suprime-lhes 
todas as liberdades e explora-
os em beneficio dos grandes 
capitalistas. 

O povo português não quere 
fazer uma guerra contra os 
seus irmãos africanos. São 
dezenas de milhar, os jovens 
portugueses que deixam Por-
tugal pela via clandestina, ao 
chegarem à idade de se apre-
sentarem para o serviço mili-
tar. 

PERMANENCIAS SINDICAIS 
PARO OS TRABALHADORES PORTUGESES 

Se tendes um problema social para re-
solver, as permanencias sindicais C.G.T. 
para os trabalhadores portugueses, dar-te-ão 
as inlormações necessárias e ajudar-te-ão a 
soluciónalo 

DIR1G1-VOS AS SEGUINTES DIREÇÖES 

União Departamental C.G.T., 11-19, rue du 
8 mai 1945, em Bobigny (93) todos os sába-
dos das 9 horas ao meio dia. 

Bolsa do Trabalho, 3, rue du Château 
d'Eau, 4o andar, Escritório N° 7 - Paris 10 
Métro République - Todos os sábados das 
9 horas ao meio dia. 

Renault Billancourt, 245, Boulevard Jean-
Jaurès, 2° andar, porta 23, Billancourt. Se-
gundas-feiras : das 10 H 30 às 12 H 30 

Quintas-feiras : das 14 H 30 às 16 H 30 
e das 17 H 30 às 18 H 30. 
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